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Serra: emendas à LDO 

José Serra 
contesta 
austeridade 

ESTAI DE SA0  PAULO  o 14k, I No texto do primeiro proje-
to de Lei das Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) enviado ao 
Congresso, em abril, o governo 
propôs menos austeridade nos 
gastos públicos do que a LDO 
aprovada no último ano da ad-
ministração do ex-presidente 
José Sarney. Um estudo feito 
pelo deputado José Serra 
(PSDB-SP), relator do projeto 
do ano passado; descobriu que a 
equipe econômica do presidente 
Fernando Collor praticamente 
copiou 53 dos 59 artigos do texto 
de 1989, foi moderado no setor de 
gastos com pessoal e omitiu al-
guns cortes, como, por exemplo, 
a proibição de despesas com ma-
nutenção de carros oficiais. 

A proposta da LDO, segun-
do Serra, é vaga e tímida quan-
do recomenda que os gastos com 
os custeios da máquina admi-
nistrativa em 1991 não poderão 
ultrapassar as despesas desse 
ano. O deputado propõe, em 
uma das cem emendasciue apre-
sentará ao projeto, q a cada 
mês do próximo ano o overno 
reduza em 10° 0  estes ga s tos. No 
atual exercício as d6kspesas 
equivalem a 100„ do PIA cerca 
de USs 35 bilhões. "É uni_ nível 
recorde", diz. 

O prazo para votação do 
projeto no Congresso se encerra 
em junho. Até lá, o senador José 
Richa (PSDB-PR), relator, de-
verá receber centenas de emen-
das — no ano passado o texto da 
LDO foi atterado 635 vezes. Uma 
das emendas de José Serra, a 

.5. que propõe o corte total das 
subvenções do governo às enti-
dades de previdência, atinge di-
retamente as mordomias dos 
parlamentares — o Instituto de 
Previdência do Congresso (IPC) 
consome anualmente Crs 850 
milhões. No texto de 1989, depu-
tados e senadores do PFL, 
PMDB, PDS e PL —que hoje 
apóiam o governo no Congresso 
-- derrubaram propostas seme-
lhantes. "Vamos enfrentar re-
sistência", prevê Serra. 

Os 4ubes e associações re-
creativas beneficiados com di-
nheiro do governo também es-
tão na mira das emendas do de-
putado do PSDB. "Não é justo 
que o contribuinte pague o lazer 
de funcionários", diz. Os depu-
tados e senadores, por exemplo, 
possuem dois dos mais luxuosos 
clubes de Brasília — um cam-
pestre e outro urbano. 

No seu estudo, a deputado 
José Serra aponta uma falha do 
governo no capítulo dos impos-
tos. No texto da sua LDO, o selo 
pedágio, por exemplo, fica sem 
explicação. "Não se sabe se o 
presidente deseja extinguir ou 
permanecer com o selo", criti-
ca. As contribuições sociais 
também não são detalhadas pe-
lo texto. O deputado vai propor 
ao ,  governo que elabore um pro-
jeto de Código Tributário Geral 
para que os parlamentares pos-
sam entender o que o presidente 
deseja. 


